
 

 

Superior Tribunal de Justiça
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1435052 - CE 
(2019/0023616-3)
RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DO CEARÁ 
PROCURADOR : DANIEL MAIA TEIXEIRA E OUTRO(S) - CE017118B
AGRAVADO  : JOSÉ MARIA RIOS 
ADVOGADOS : FRANCISCO ANTÔNIO FROTA SOBRAL E 

OUTRO(S) - CE003800 
    JOSÉ MARIA RIOS (EM CAUSA PRÓPRIA) - 

CE002574 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
AÇÃO RESCISÓRIA JULGADA IMPROCEDENTE. ESTABILIDADE DO 
SERVIDOR RECONHECIDA. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CÓDIGO FUX 
NÃO CONFIGURADA. IRRESIGNAÇÃO QUE SE FUNDA, TÃO SOMENTE, 
NESSA ALEGAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL DO ESTADO DO CEARÁ A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.

1.   No  caso em apreço, o acórdão recorrido solveu 
fundamentadamente toda a controvérsia posta, tendo expressamente consignado que, na 
hipótese dos autos, não se verifica o rompimento do vínculo entre o requerido e o Estado 
do Ceará, reconhecendo expressamente que o requerido é Servidor Público estável em 
face do comando constitucional de 1967.

2.   Não se constatando a presença de quaisquer dos 
vícios elencados no art. 1.022 do Código Fux, a discordância da parte quanto ao 
conteúdo da decisão do Tribunal de origem não autoriza o seguimento do Recurso 
Especial fundamentado apenas nessa isolada alegação.

3.   Agravo Regimental do ESTADO DO CEARÁ  a 
que se nega provimento.
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Superior Tribunal de Justiça

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Gurgel de Faria.
 

  

Brasília, 03 de Junho de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho
Relator

 

  

*republicação em razão de erro material
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